PARECER Nº 960, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 425, DE 2005

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI
O Projeto de Lei n° 425, de 2005, de autoria do nobre Deputado Adilson Barroso, pretende obrigar o Estado e os Municípios a compartilharem a responsabilidade de reeducar e ressocializar os menores infratores, condenados pela Justiça ou que estejam sob custódia do Estado, e dá outras providências.

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emenda ou substitutivo. Encaminhada à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, recebeu manifestação favorável do Relator designado.

Louvamos a intenção do autor, ao pretender o compartilhamento, entre Estado e Municípios, da responsabilidade na reeducação e ressocialização de adolescentes em conflito com a lei, mas entendemos que o projeto sob análise apresenta óbices de natureza constitucional.

A proteção da criança e do adolescente está, como se sabe, regulada por um diploma legal específico, que é a Lei Federal n° 8.069/1990, mais conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Eis o que dispõe o Estatuto sobre a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente:

"Art. 86 - A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:

I - políticas sociais básicas;

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem;

III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos;

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 88 - São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento;

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente,  órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal. estaduais e municipais;

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização políticoadministrativa;

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente;

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;

VI - mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade."

Como se vê, a articulação das ações governamentais e a municipalização do atendimento já estão previstas no Estatuto. Dependerão, apenas, de entendimento entre os chefes dos respectivos Poderes Executivos, não necessitando, para sua concretização, de aprovação de lei estadual.

O projeto sob análise pretende obrigar o Município a compartilhar a responsabilidade pela ressocialização e reeducação dos adolescentes, atribuindo àquele ente da federação a aplicação total da verba recebida do Estado na manutenção e custeio de tratamento dos adolescentes que estiverem nas unidades da FEBEM aí localizadas. Ao Estado caberá a construção dessas unidades e o repasse das verbas.

Ao propor uma obrigação a ser cumprida pelo Município, o projeto fere o princípio federativo, contido no artigo 1° da Constituição Federal, pois não leva em conta que, desde a promulgação da Constituição Federal, o Município foi elevado à categoria de ente da Federação, no mesmo nível dos Estados e do Distrito Federal, regido por lei orgânica aprovada pela respectiva Câmara Municipal, não cabendo ao Legislativo estadual estabelecer-lhe qualquer obrigatoriedade.

Face ao exposto, o voto é contrário ao Projeto de Lei n° 425, de 2005.

a) Donisete Braga – Relator

Aprovado o voto em separado do Deputado Donisete Braga, contrário.

Sala das Comissões, em 16/5/2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

CANDIDO VACCAREZZA – DONISETE BRAGA – ANALICE FERNANDES – ROBERTO MORAIS – GIBA MARSON

PARECER DO 1º REALTOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI



De autoria do nobre Deputado Adilson Barroso, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar o Estado e os municípios a compartilhar a responsabilidade de reeducar e ressocializar os menores infratores, condenados pela Justiça ou que estejam sob custódia do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 96.ª à 100.a Sessões Ordinárias, de 01/07 a 07/07/05, não tendo recebido    emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 425, de 2005. 

É o nosso parecer.





a) CONTE LOPES

